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Lula também quer 
Sarney até o fim 

JÚLIO CÉSAR CANCELLIER 
Correspondente 

Florianópolis — O candidato à 
presidência da República pela 
Frente Brasil Popular, Luiz Iná­
cio Lula da Silva, defendeu ontem 
em Criciúma (SC), 180 quilóme­
tros ao sul da capital, a perma­
nência do presidente José Sarney 
no governo atè o último dia do 
mandato. Lula afirmou que "es­
tão dando importância ao secun­
dário", referindo-se à antecipa­
ção da posse do presidente eleito 
em 15 de novembro. 

ii Na opinião do candidato do PT, 
"a antecipação da posse não di-

• minuirá o prejuízo que ele (o pre­
sidente) já deu ao País". Para 
Lula, "p presidente Sarney não 
deveria nem ter assumido em 
1984" e a antecipação da posse 
não é ã questão principal do pro-

i cesso sucessório. 
Lula comentou, ainda, em uma 

entrevista coletiva à imprensa, 

que além das câmaras e microfo­
nes contou com a participação de 
50 militantes do PT empunhando 
bandeiras vermelhas, a posição 

*do candidato do PRN. Fernando 
Collor de Mello, nas últimas pes­
quisas eleitorais.1. 

Ao manter seu primeiro conta-
to com sindicalistas da região, 
Lula declarou que "os trabalha­
dores têm que participar na ad­
ministração das empresas e pre­
tendo estabelecer esta participa­
ção nas estatais, caso seja elei­
to". 

O candidato prometeu, ainda, 
que caso assuma a presidência 
da República irá compor conse­
lhos de fiscalização da sociedade 
civil, "para vigiar de perto o que 
se faz nestas estatais". 

Lula conheceu a Companhia 
Brasileira Carbonífera de Ara-
ranguà (CBCA), cuja adminis­
tração está nas mãos do Sindica­
to dos Mineiros desde 1987. 

Sem um acordo 
geral, prazos 

não vão mudar 
T EDUARDO BRITO 

Editor de Politica 
O presidente José Sarney não 

renunciará, nem nunca pensou 
em renunciar. Mas isso não 
quer dizer que ele feche questão 
a respeito de sua permanência 
nó Governo até o dia 15 de mar­
ço de 1990, o último do mandato 
que lhe foi assegurado pela 
atual Constituição. Pelo contrá­
rio, se o assunto for objeto de 
um grande entendimento nacio­
nal que culmine com uma 
emenda à Carta, ele certamen­
te admitirá deixar o Planalto a 
1° de janeiro. 

Quem dá essa explicação é 
um dos parlamentares mais 
próximos a Sarney, o senador 
maranhense Edison Lobão, do 
PFL. Ele explica que. se houver 
um consenso no Congresso, me-

' diante entendimentos com o 
próprio Presidente, o Planalto 
não se oporá a uma proposta 
que, dentro de um projetó glo­
bal, antecipe a posse do suces­
sor. O que Lobão não diz, po­
rém, é que o Planalto, assim co­
mo os deputados fiéis a Sarney. 
estão convictos de que não ha­
verá qualquer consenso a res­
peito da saída do Presidente. 

Pelo contrário, a reação às 
desastradas declarações do 
líder do governo na Câmara, 
Luís Roberto Ponte, a respeito 
de uma eventual saída de Sar­
ney, demonstraram que ela não 
é desejada por muitas forças 
políticas, inclusive da Oposição. 
"O que se vê", mostra Lobão, 
"é que um número crescente de 
partidos, de parlamentares, re­
conhece agora que Sarney ê o 
presidente necessário para esse 
período de transição". 

Entre os que já se opuseram à 
antecipação. Lobão lembra o 
ex-governador Leonel Brizola, o 
deputado Ulysses Guimarães e 
vários dos partidos de esquer­
da, u 

Na realidade, há uma convic­
ção básica entreps parlamenta­
res ligados ao Governo Se as 
principais lideranças do Con­
gresso não conseguem se colo­
car de acordo nem mesmo para 
apressar a tramitação de uma 
emenda parlamentarista — que 
aparentemente interessaria a 
todos os principais partidos do 
Congresso — será difícil 
acertarem-se a respeito de me­
didas económicas de emergên-

JU LIO ALCÂNTARA 

Lobão: renúncia, não 
cia e, ainda mais, a respeito do 
supermlnistro que as aplicaria. 

Lobão afirma que, em tese, é 
viável a ideia de se indicar o su-
perministro, caso o Congresso 
defina o programa de emergên­
cia a ser seguido. "Os ministros 
Maílson da Nóbrega e João Ba­
tista de Abreu não seriam obs­
táculo para essa composição, 
pois compreenderiam a situa­
ção", afirma Lobão. Claro, mas 
quem seria o superministro? O 
PMDB aceitaria Mário Henri­
que Simonsen. hoje membro do 
PFL? O PDS presidido por Del­
fim Netto admitiria Luciano 
Coutinho, do time de Ulysses? 
Os tucanos acolheriam a indica­
ção do professor Octávio Bu­
lhões, ex-ministro do primeiro 
governo militar? 

Praticamente todos os líderes 
que participam das reuniões or­
ganizadas pelo presidente do 
Senado, Nelson Carneiro, reco­
nhecem a dificuldade para esse 
entendimento. Mas o jogo de ce­
na precisa ser desempenhado, 
mesmo porque uma interven­
ção do Congresso não pode ser 
descartada e os líderes preci­
sam manter-se em contato per­
manente — sem contar que o 
parlamentarismo ameaça 
tornar-se imprescindível para 
os principais partidos. 

Se não há acordo, ao menos 
até agora, sequer para esse 
ponto de interesse dos líderes de 
maior peso, dificilmente surgi­
rá uma composição para um 
plano de emergência, ao que tu­
do indica impopular, na ante­
véspera das eleições que reno­
varão o Congresso. Sem plano 
de emergência, nada de super­
ministro. E se nem a respeito 
disso há acordo, parece cada 
vez mais improvável que este 
surja a respeito da antecipação 
da posse do presidente eleito. 
Todo o Congresso e o Planalto 
sabem disso. 


